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Quarta-feira  

 O programa semanal “Sindsep Entrevista”, apresenta nesta sexta 
(06/11), o Secretário-Geral da Condsef, Sérgio Ronaldo da Silva, na pau-
ta o “Processo de negociação dos servidores com o Governo Federal”. 
 O SINDSEP ENTREVISTA vai ao ar todas as sextas feiras às 10 
da manhã e transmitido ao vivo pela página do Sindsep/MA no facebo-
ok.com/Sindsep.MA. 

“Sindsep Entrevista”  

Trabalhadores elegem delegados para a Plenária 
Nacional do setor 

Os trabalhadores da Em-
presa Brasileira de Serviços Hos-
pitalares no Maranhão (Ebserh/
MA), escolheram hoje (04), 05 
delegados, para participarem da 
Plenária Nacional do setor que 
vai acontecer no próximo dia 07, 
a partir das 9h, através de Video-
conferência no sistema ZOOM. 

O evento aconteceu na área 
externa do Hospital Universitário 
Presidente Dutra e contou com a 

participação maciça da categoria, 
que também discutiu a proposta 
de ACT 2020/2021.  

A Plenária Nacional vai 
realizar uma avaliação de Con-
juntura e Análise da Contrapro-
posta da Empresa sobre o ACT 
2020/2021. 

Estiveram representando o 
Sindsep/MA Raimundo Pereira 
(presidente) e Manoel Lages 
(presidente da CUT/MA e secre-

tário de Administração, Patrimô-
nio e Finanças). 

Com inflação em alta e 
o auxílio emergencial 
menor, brasileiros co-

mem menos e mal 
  

A taxa de inflação de famílias 
com rendimento domiciliar infe-
rior a R$ 1.650 chegou a 9,8% 
em setembro. A disparada dos 
preços atinge em cheio os mais 
pobres, como os que estão rece-
bendo 50% a menos de auxílio. 

 
Matéria completa em cut.org.br/noticias 

https://www.facebook.com/Sindsep.MA
https://www.facebook.com/Sindsep.MA
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Serviços públicos e servidores são importantes o 
tempo todo 

 
Durante a pandemia servido-

res e serviços públicos têm se reve-
lado essenciais para que o País atra-
vesse a maior crise sanitária, econô-
mica e social dos últimos cem anos. 
Com destaque para o SUS (Sistema 
Único de Saúde), milhares de servi-
dores estão arriscando suas vidas 
para atender as demandas urgentes 
da população enquanto enfrenta 
ataques a direitos e à própria estru-
tura que garante o modelo de Esta-
do de bem estar social previsto pela 
Constituição de 88.  

Para avançar com seu projeto 
de desmonte desse modelo de Esta-
do, o governo Bolsonaro-Guedes 
investe em uma potente guerra de 
narrativa para tentar convencer a 
população de que os serviços públi-
cos são ineficientes e servidores 
acumulam "privilégios" demais. 
Mas a realidade é que em 30 anos, o 
Brasil perdeu cerca de 100 mil ser-
vidores que atendem ao menos 47 
milhões de cidadãos brasileiros a 
mais. 

Essa falsa narrativa que bus-
ca ganhar a opinião pública em fa-
vor da aprovação da PEC 32/20, da 
reforma Administrativa, precisa ser 
desmontada, sob pena de que os 
brasileiros que estão sendo conven-
cidos diariamente por essas inverda-
des descubram tarde demais que 
serviços públicos e servidores não 
são importantes apenas durante a 
pandemia, mas o tempo todo.  

Ao longo de nossas vidas, 
todos vamos utilizar em algum mo-
mento serviços públicos. Mesmo 
aqueles que pagam por educação, 
saúde e previdência privada e pen-
sam que a privatização é a saída 
para os problemas da administração 
pública. Mais do que depender de 
serviços públicos, temos direito a 
eles e devemos exigir que o Estado 
assegure esse direito.  

 

Sem servidores não há serviços pú-
blicos 

Serviços públicos são essenciais 
e sem servidores não há serviços pú-
blicos. A falácia de que há excesso de 
servidores no Brasil e que esses servi-
dores ganham muito é a base das in-
verdades reafirmadas dia após dia e 
reforçada por estudos que distorcem 
dados para dar o ar de credibilidade 
que o governo precisa para destruir os 
direitos constitucionais do povo brasi-
leiro.    

O Brasil tem muito menos ser-
vidores do que a média da Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE). O núme-
ro de servidores públicos representa 
12,5% do total de trabalhadores no 
país, contra 21,2%, da média dos paí-
ses da OCDE. Em relação à proporção 
da população, os servidores públicos 
somam 5,6%, também abaixo da 
OCDE (9,6%). 

Pesquisa do Dieese também 
derruba a afirmação de que as remu-
nerações no setor público são altas. 
Tirando exceções que se concentram 
principalmente em carreiras como a 
de magistrados e parlamentares, 
93% do funcionalismo brasileiro que 
está no Executivo têm média salarial 
de R$ 4,2 mil. Acontece que a refor-
ma Administrativa, enviada ao Con-
gresso no último dia 3 de setembro, 
poupa parlamentares, juízes, desem-
bargadores, ministros de tribunais 
superiores, promotores e procurado-
res — categorias com maior remu-
neração e benefícios no serviço pú-
blico.  

Ao contrário do que afirma o 
governo, a PEC 32/20 afetará também 
os atuais servidores públicos e os em-
pregados das estatais. Exemplo disso é 
a demissão por mau desempenho, que 
já é estabelecida pela Constituição, 
mas ainda sem regulamentação por lei 
complementar. 

 

Essenciais 
Não é difícil observar a im-

portância da presença dos servidores 
na vida dos brasileiros. Na educação, 
saúde, infraestrutura, na ciência e 
tecnologia, contra ataques ao meio 
ambiente, na comida que chega a 
nossa mesa, na água, energia elétri-
ca, no gás de cozinha, na segurança, 
na fiscalização. Em todas as areas de 
nossa vida podemos contar com os 
servidores, servidoras, empregados e 
empregadas públicas do Brasil.  

Engana-se quem pensa que a 
proposta de reforma Administrativa 
do governo busca mais eficiência e o 
aperfeiçoamento do modelo de Esta-
do, ou mesmo a melhoria da quali-
dade dos serviços públicos. Essa é 
uma reforma que persegue servido-
res, destrói direitos e acaba com a 
proteção constitucional de cada um 
de nós, além de acentuar a possibili-
dade de um governo que apadrinha, 
se beneficia politicamente do Estado 
e promove perseguições ideológicas.  

 
Não à reforma Administrativa. 
Sim ao futuro do Brasil 

A jornada para combater os 
diversos ataques do governo Bolso-
naro continua e precisa cada vez 
mais da ampliação e força dos mais 
de 11 milhões de servidores do Bra-
sil. O debate com a sociedade para 
ampliar essa resistência contra o des-
monte dos serviços públicos é outro 
ponto essencial dessa caminhada.   

O ataque que os servidores e 
empregados públicos vêm sofrendo 
nos últimos anos é fomentado justa-
mente por aqueles que se beneficiam 
com privatizações: grandes empresá-
rios, banqueiros e políticos ultraneoli-
berais. A culpa da crise econômica não 
é do serviço público. Não podemos 
permitir que esse projeto de desmonte 
do Estado siga e deixe milhões de bra-
sileiros e brasileiras desamparados.  

Fonte: Condsef 


